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RESUMO: O presente artigo analisa se as parcerias 
Jurídico-administrativas transnacionais com as 
startups, no âmbito da União Europeia, podem 
ser instrumentos para o alcance da integração e 
do desenvolvimento sustentável europeu, a par
tir dos 17 objetivos fixados pela Organização das 
Nações Unidas para os anos de 2015-2030, com 
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AssrnAcT: This article analyzes whether trans
national legal-administrative partnerships with 
startups, within the scope of the European 
Union, can be instruments for achieving Euro
pean integration and sustainable development, 
on the view of the 17 (seventeen) goals set by 
the United Nations to the years 2015-2030, with 
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a implementação do guia para a década digital 
da União Europeia. Admite-se que as parcerias 
transnacionais aludidas podem ser instrumentos 
de integração para o alcance do desenvolvimen
to sustentável europeu, desde que se observem 
certos limites e possibilidades jurídicas, a partir 
da concretização do guia aludido. 

PALAVRAS-CHAVE: Parcer ias - Startups - Integ ra
ção - Desenvolvimento - Sustentabilidade. 

the implementation of the guide for the Europe
an Union's digital decade. lt is accepted that the 
aforementioned transnational partnerships can 
be instruments of integration to achieve sus
tainable European development, provided that 
certain limits and legal possibilities are observed, 
from the materialization of the aforementioned 
guide. 
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com as startups e o exame da sua legitimidade instrumental para a promoção do desenvol
vimento sustentável, tecnológico e inovador europeu : uma análise de juridicidade a partir 
do guia para a década digital da União Europeia. 4. Conc lusões. 5. Referências bibliográfi
cas. 6. Lista de atos normativos consultados. 

1. 1 NTRODUÇÃO 

0 1·2 presente artigo pretende analisar se as parcerias jurídico-administrativas 
transnacionais com as startups, no âmbito da União Europeia, podem ser instru
mentos para o alcance do desenvolvimento sustentável europeu, a partir dos 17 ob
jetivos fixados pela Organização das Nações Unidas para os anos de 2015-2030, com 
a implementação do guia para a década digital da União Europeia. Como hipótese 
de pesquisa, admite-se que as parcerias aludidas podem ser instrumentos para o al
cance da maior integração e do desenvolvimento sustentável europeu, desde que se 
observem certos limites e possibilidades jurídicas, a partir da concretização do guia 
mencionado. 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: SOUSA, Horácio Augusto Mendes de. 
Parcerias administrativas transnacionais com as startups para o desenvolvimento sustentável 
europeu: um exame de juridicidade na perspectiva do guia para a década digital da União 
Europeia. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura 1 RDAI, São Paulo, v. 8, n. 30, 
p. 145-174, jul.-set. 2024. DOI: [https://doi.org/10.48143/rdai.30.sousa]. 

2. Artigo orientado pela Senhora Professora Doutora Dulce Lopes e realizado no âmbito 
da unidade curricular Humanização do Direito Internacional, ministrada pelos Senhores 
Professores Doutores Dulce Lopes e Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de 
Almeida, no Doutoramento em Direito Público da Universidade de Coimbra. Publicado 
originalmente na Revista Temas de Integração, Coimbra: Almedina, n. 42, 2022. 
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europeu, a partir de diretrizes jurídicas para as parcerias administrativas transna
cionais no âmbito da União Europeia com as startups. 

Esse caminhar jurídico no rumo da transição do campo físico para o domínio 
digital, no contexto maior da virtualização e digitalização da vida e das relações jurí
dicas, econômicas e sociais, no âmbito da União Europeia e dos respectivos Estados
-membros soberanos, também reafirma, a partir da análise do conjunto sistêmico 
da proposta de guia europeu para a década digital, o compromisso com o alcance 
real das metas de desenvolvimento sustentável da ONU para os anos de 2015-2030, 
em busca de benefícios para o efetivo estabelecimento das ideias jurídico-políticas 
e tecnológicas de cidadania digital, inovação digital, empresarialidade digital e dos 
serviços públicos digitais. 

Reforça-se, pois, a ideia jurídica da multi dimensionalidade do desenvolvimento 
sustentável, que só poderá ser assim considerando, se e na medida em que levar em 
conta, regular, parametrizar, mensurar, prevenir e precaver os riscos e as variáveis 

tecnológicas, inovadoras e digitais necessárias ao bem-estar amplo e integral dos se
res humanos nas sociedades digitais hipercomplexas do acelerado século em curso. 

Assim, as diretrizes fixadas no guia para a década digital na União Europeia, sob 
o ponto de vista da juridicidade, são dotadas de legitimidade instrumental para o 
aperfeiçoamento das parcerias transnacionais com as startups, com vistas à efetiva
ção, real e prática, do desenvolvimento sustentável tecnológico, digital e inovador 
europeu. 
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